
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.373.875 - SP (2010/0220145-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : APARECIDO DONIZETI PELEGRINI FIDELIS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RAMOS E OUTRO(S)
INTERES. : IELO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E OBRAS LTDA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 182/STJ E 287/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.     A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 
impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles 
- Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   Aplica-se o enunciado 287 da Súmula do STF, que nega provimento 
ao agravo quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.

3.  Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 18 de outubro de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.373.875 - SP (2010/0220145-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : APARECIDO DONIZETI PELEGRINI FIDELIS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RAMOS E OUTRO(S)
INTERES. : IELO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E OBRAS LTDA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL, contra  decisão proferida pelo eminente Ministro 

LUIZ FUX, que negou provimento ao Agravo de Instrumento, nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CORTE NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE 

SUSPENSÃO. HIPÓTESE DE EXIGÊNCIA DE DÉBITO DECORRENTE DE 

RECUPERAÇÃO DE CONSUMO NÃO-FATURADO. ALEGAÇÃO DE 

FRAUDE NO MEDIDOR. CONSTRANGIMENTO E AMEAÇA AO 

CONSUMIDOR. ART. 42 DO CDC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

NÃO CONFIGURADA.

1. A violação ou negativa de vigência à Resolução, Portaria ou 

Instrução Normativa não enseja a utilização da via especial, nos termos do 

art. 105, III, da Constituição Federal. Precedentes:AGA 505.598/SP, DJ de 

1.7.2004; RESP 612.724/RS, DJ de 30.6.2004.

2. A concessionária não pode interromper o fornecimento de 

energia elétrica por dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado, 

apurada a partir da constatação de fraude no medidor. (REsp n.º 

772.489/RS e AgRg no AG 633.173/RS).

3. A "suspensão do fornecimento de energia elétrica somente é 

permitida quando decorrer de inadimplemento de conta regular, relativa ao 

mês do consumo, restando incabível referida conduta quando for relativa a 

débitos antigos não-pagos, em que há os meios ordinários de cobrança, 

sob pena de infringência ao disposto no art. 42 do Código de Defesa do 

Consumidor". (REsp 772.486/RS, DJ de 06.03.2006).

4. Deveras, uma vez contestada em juízo dívida apurada 

unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de 

energia elétrica,  não há que cogitar em suspensão do fornecimento, 
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máxime quando dispõe a concessionária e fornecedora dos meios judiciais 

cabíveis para o ressarcimento que entender pertinente, sob pena de 

infringência ao disposto no art. 42, do Código de Defesa do Consumidor. 

Precedente desta Corte: REsp 975.314/RS, DJ 04.10.2007).

5. In casu, o litígio não gravita em torno de inadimplência do 

usuário no pagamento da conta de energia elétrica (Lei 8.987/95, art. 6.º, § 

3.º, II), em que cabível a interrupção da prestação do serviço, por isso que 

não há cogitar suspensão do fornecimento de energia elétrica pelo 

inadimplemento.

6.   A divergência jurisprudencial, ensejadora de conhecimento do 

recurso especial, deve ser devidamente demonstrada, conforme as 

exigências do parágrafo único do art. 541 do CPC, c/c o art. 255 e seus 

parágrafos, do RISTJ.

7. A demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe indispensável 

avaliar-se a solução do decisum recorrido e do(s) paradigma(s) 

assentaram-se nas mesmas premissas fáticas e jurídicas, havendo entre 

elas similitude de circunstâncias. 

8. Agravo de instrumento desprovido. (fls. 381/382)

2.   Defende, a ora agravante, em resumo, a reconsideração da 

decisão agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente. 

3.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
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INTERES. : IELO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E OBRAS LTDA 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

182/STJ E 287/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 

impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra 

todos eles - Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.     Aplica-se, ainda,  o enunciado 287 da Súmula do STF, que 

nega provimento ao agravo quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

2.   Pela leitura das razões recursais do Agravo Regimental, 

constata-se que a agravante não rebateu, como lhe competia, todos os fundamentos da 

decisão agravada. Na verdade, vê-se que as razões do Agravo não se coadunam com a 

matéria decidida no decisum ora impugnado. O presente Agravo se insurge contra a 

incidência do enunciado 07 da Súmula do STJ, que sequer foi tratado na decisão. 

3.   É de rigor, portanto, a aplicação das Súmulas 182 do STJ e 287 

do STF, segundo as quais, respectivamente:

É inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.
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Nega-se provimento ao agravo, quando a deficiência na sua 

fundamentação, ou na do recurso extraordinário, não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

4.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0220145-0 Ag     1.373.875 / SP

Números Origem:  1200688               120068804             81904                 992080115780          
99208011578050000     99208011578050003

EM MESA JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : APARECIDO DONIZETI PELEGRINI FIDELIS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RAMOS E OUTRO(S)
INTERES. : IELO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E OBRAS LTDA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : APARECIDO DONIZETI PELEGRINI FIDELIS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO RAMOS E OUTRO(S)
INTERES. : IELO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E OBRAS LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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